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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de.(19....de...abzi.J...de19  81	 ACORDÃON° 101-72.255
Recurso n° 35.390 - IRPF - EXS. DE 1976 a 1978
Recorrente RAPHAEL NOSCHESE

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

PEREMPÇÃO - A apresentação intempestiva da
impugnação e do recurso obsta que os graus
de jurisdição administrativa conheçam do mé-
rito do litígio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RAPHAEL NOSCHESE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de COntribuin.-s, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

///curso, por perempt,!t.

S r a das S--.1.,-s,f4F) em 09 de abril de 1981.
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VISTO EM	 ADHEMILAw :AS tS D, CARVALHO	 PROCURADOR DA FAZEN-ySESSÃO DE:

	

	 DA NACIONAL.
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Participaram, ainda, do pres- / te julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANC!SCII DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL E LUIZ ANDRÉ NE-

TO (suplente). Ausente o Conse heiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE: RAPHAEL NOSCHESE

RELATÓRIO 

Dos autos verifica-se que intimado da 	 exigência

constante do AUTO DE INFRAÇÃO de fls. 24, em 22/09/80 (segunda-

feira), o autuado somente veio a apresentar a sua impugnação em

23/10/80 (quinta-feira), portanto, após esgotados os 30 dias Pre-

vistos na legislação processual de regência. Em razão disso a au-

toridade julgadora a quo deixou de conhecer da impugnação e de-

terminou à Divisão de Arrecadação que prosseguisse na	 cobrança

(fls. 48).

Cientificada dessa decisão em 21/01/81 (quarta-fei

ra), conforme A.R. de fls. 50-v, 51-v e 52-v, o sujeito passivo

entrou com a petição recursal de fls. 54/57 em 23/02/81 (segunda-

-feira), sem, todavia, chegar sequer a referir-e a mencionada in

tempestividade invocada pela decisão recorrid.d71

n o relatório.
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÃNDEZ, Relator:

Como vimos pelo relato, a impugnação foi realmente

presentada após esgotado o prazo previsto no art. 15 do Processo

Administrativo-Fiscal, aprovado pelo Decreto n9 70.235/72, Fato

este alegado pela autoridade julgadora de primeiro grau e não con

testado na peça recursal.

Por outro lado, de igual modo, a peça recussal tam-

bém deu entrada na repartição fiscal quando já se haviam esgotado

os 30 (trinta) dias previstos no art. 33 do aludido diploma pro-

cessual eis que cientificada da decisão monocrática,_no dia 21/

/01/81 o termo ad quem era o dia 20/02/81 (sexta-feira); no en-

tanto a petição recusai somente foi protocolada no dia 23/02/81,

como vimos pelo relato.

/fi	 Em face do exposto, não conheço do recurso por pe-

rempto
/n/	 /
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AMADOR OUTElk • -RN2SITDEZ - PRESIDENTE E RELATOR
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